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PARECER Nº 806, DE 2023
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Resolução nº 15, de 2023
De autoria da Senhora Deputada Ediane Maria, o Projeto de Resolução (PR), em epígrafe, Cria na Assembleia legislativa do Estado de São Paulo o "Prêmio Esperança Garcia", destinado a homenagear pessoas, entidades, organizações e movimentos que se destaquem na luta contra a desigualdade racial.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 20ª a 24ª Sessões Ordinárias (de 14 a 20/04/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
De acordo com o referido PR, verificamos o seu conteúdo, a seguir, parcialmente transcrito:

“Artigo 1º - Fica criado na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo o "Prêmio Esperança Garcia", que será outorgado, anualmente, no dia 6 de setembro, a pessoas, entidades, organizações e movimentos que se destaquem por sua atuação na defesa dos direitos da população negra, no combate à violência e à discriminação racial, na luta contra o racismo, e no resgate histórico e cultural das contribuições do povo negro para o Estado.

Artigo 2º - O "Prêmio Esperança Garcia" objetiva:

I - reconhecer e valorizar o trabalho de pessoas, entidades, organizações e movimentos que lutam pela defesa dos direitos da população negra, contra a discriminação e violência racial;

II - incentivar e valorizar o trabalho de lideranças negras e de resgate da memória histórica e cultural da luta negra do Estado de São Paulo;

III - firmar o compromisso da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo com a luta antirracista e com medidas de reparação em razão do passado escravocrata de nossa história.

Artigo 3º - A escolha do(a) premiado(a) será feita anualmente pela Comissão da Defesa dos Direitos da Pessoa Humana e pelo Serviço de Defesa Contra o Racismo - SOS Racismo.

Artigo 4º - O “Prêmio Esperança Garcia” será entregue na forma de diplomas de honra ao mérito, emitidos pela Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em Sessão Solene da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana e do Serviço de Defesa Contra o Racismo - SOS Racismo, anualmente, no dia 6 de setembro.”
Mediante despacho de 24 de abril de 2023, o Senhor Presidente da ALESP distribuiu o PR aos seguintes órgãos: (1) CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; (2) CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento; (3) MESA.

Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Casa, em obediência aos ditames do artigo 20, III, c. c. artigo 21 da Carta Paulista; e do artigo 145, §3º, item 3, c. c o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno, os quais pedimos vênia para reproduzir, adiante:
Constituição Estadual:

Artigo 20 - Compete, exclusivamente, à Assembleia Legislativa:

I - eleger a Mesa e constituir as Comissões;

II - elaborar seu Regimento Interno;

III - dispor sobre a organização de sua Secretaria, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; (NR)

(...)
Artigo 21 - O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

V - resolução.

...........................................................................................................

Regimento Interno:
Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

§ 2º - Os projetos de decreto legislativo visam a regular as matérias de privativa competência do Legislativo, sem a sanção do Governador do Estado.

§ 3º - Os projetos de resolução destinam-se a regular, com eficácia de lei ordinária, matéria de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, de caráter político, processual, legislativo ou administrativo, ou quando deva a Assembleia pronunciar-se em casos concretos, tais como:

1. perda de mandato de Deputada ou Deputado;

2. qualquer matéria de natureza regimental;

3. todo e qualquer assunto de sua economia interna que não se compreenda nos limites de simples ato administrativo, a cujo respeito se proverá no Regulamento dos seus serviços.

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:

I - à Mesa;

II - às Comissões;

III - às Deputadas e aos Deputados;

(...)
Todavia, verificamos que o texto desta resolução indica como objetivos seus, indiretamente, um leque de consequências que conflitam, de certo modo, com sua finalidade precípua, embora sejam conexos com o mesmo tema.
Certamente, além do objetivo essencial da proposta, que é a constituição de um prêmio para homenagear e prestar reconhecimento público a “pessoas, entidades, organizações e movimentos que se destaquem por sua atuação na defesa dos direitos da população negra, no combate à violência e à discriminação racial, na luta contra o racismo, e no resgate histórico e cultural das contribuições do povo negro para o Estado”, este PR aponta, também, como “objetivos” do prêmio os seguintes tópicos:

“I - reconhecer e valorizar o trabalho de pessoas, entidades, organizações e movimentos que lutam pela defesa dos direitos da população negra, contra a discriminação e violência racial;

II - incentivar e valorizar o trabalho de lideranças negras e de resgate da memória histórica e cultural da luta negra do Estado de São Paulo;

III - firmar o compromisso da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo com a luta antirracista e com medidas de reparação em razão do passado escravocrata de nossa história.”
Trata-se de um conjunto de atuações importantíssimas reunidas neste PR, mas que poderiam compor o objeto de proposições específicas, tais como uma Proposta de Emenda à Constituição, um Projeto de Lei ou ainda outro Projeto de Resolução exclusivo, que versassem sobre os referidos itens. Por isso, a reunião de todas elas num único PR, que pretende a criação de um prêmio, poderá, supostamente, causar confusão e até mesmo eventual prejuízo à implantação das diversas finalidades decorrentes.

Percebe-se que os objetivos secundários apontados, neste PR, consistem em consequências lógicas da instituição do Prêmio, embora pudessem compor o objeto de proposições específicas para as respectivas finalidades (reiteramos).

Além disso, verifica-se que um dos objetivos almeja “firmar o compromisso da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo com a luta antirracista e com medidas de reparação em razão do passado escravocrata de nossa história” (grifo nosso), a saber (transcrevemos).
“Artigo 2º - (...)

III - firmar o compromisso da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo com a luta antirracista e com medidas de reparação em razão do passado escravocrata de nossa história.”
Ora, “firmar compromisso” constitui um termo legislativo forte, com sérias repercussões administrativas e, inclusive, orçamentárias, como é o caso da adoção de medidas de reparação. Contudo, o PR deixa de esclarecer quais seriam essas medidas de reparação e de que maneira elas seriam constituídas e implementadas. Desse modo a proposta ficou omissa e inconclusiva quanto a essa pretensão.

A propósito, é evidente que o Estado deva manter compromisso contínuo, intenso e fundamental com a luta antirracista e com todas as ações afirmativas em decorrência do passado escravagista. Contudo a afirmação referente a medidas de reparação inscrita no texto do PR merece reparo, pois é preciso esclarecer quais são e como aplicá-las.
Nessa conformidade, apenas com o propósito de aprimorar o texto da proposição, respeitosamente, oferecemos o seguinte substitutivo:
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Resolução nº 15, de 2023, a seguinte redação:

“Projeto de Resolução nº 15, de 2023.
Institui o "Prêmio Esperança Garcia", com objetivo de homenagear e prestar reconhecimento público a pessoas, entidades, organizações e movimentos que se destacarem por sua atuação na defesa dos direitos da população negra, no combate à violência e discriminação racial, na luta contra o racismo, e no resgate histórico e cultural das contribuições do povo negro à sociedade e ao Estado.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO RESOLVE:
Artigo 1º - Fica instituído na Assembleia Legislativa o "Prêmio Esperança Garcia" (Prêmio), com objetivo de homenagear e prestar reconhecimento público a pessoas, entidades, organizações e movimentos que se destacarem:

I - na defesa dos direitos da população negra;

II - no combate à violência e discriminação racial;

III - na luta contra o racismo; e

III - no resgate histórico e cultural das contribuições do povo negro legadas à sociedade e ao estado.

§1º - O Prêmio será outorgado, anualmente, no mês de setembro, preferencialmente no dia 6 ou em data próxima.
§2º - Decorrerão da instituição e outorga do Prêmio, dentre outras, as seguintes consequências:

1. reconhecimento e valorização do trabalho de pessoas, entidades, organizações e movimentos que lutam pela defesa dos direitos da população negra, contra a discriminação e violência racial;

2. incentivo e valorização do trabalho de lideranças negras, inclusive no resgate da memória histórica e cultural da luta negra do Estado de São Paulo;

3. reconhecimento da Assembleia Legislativa em homenagem à luta antirracista e às ações afirmativas no Estado de São Paulo.

Artigo 2º - A escolha das pessoas, entidades, organizações e movimentos, que serão homenageados, competirá aos seguintes órgãos da Assembleia Legislativa:

I - Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais; e
II - Serviço de Defesa Contra o Racismo (SOS Racismo - ALESP).

Artigo 3º - O Prêmio será outorgado, na forma de diplomas de honra ao mérito, pela Mesa Diretora, em Sessão Solene requerida pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, com a participação do Serviço de Defesa Contra o Racismo - SOS Racismo, na data e frequência indicadas no §1º do artigo 1º.

Artigo 4º - As despesas resultantes da aplicação desta resolução serão suportadas por dotações orçamentárias próprias.

Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.”
Por conseguinte, uma vez emendada a propositura e solucionada a ambiguidade descrita anteriormente a respeito do objetivo principal do projeto; e tendo em vista que o PR trata de assunto de interesse interno desta Assembleia, com repercussão no amplo espectro social, e que não se compreende nos limites de simples ato administrativo, a matéria tratada no projeto está em conformidade com o artigo 20, III, c. c. o artigo 21 da Carta Paulista; bem como o artigo 145, §3º, item 3, e artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
É importante relembrar e registrar que Esperança Garcia, mulher negra escravizada que trabalhou na terra, como lavradora em fazendas de algodão, e como cozinheira para um latifundiário no Século XVIII, entrou para a história como uma das primeiras intercessoras a advogar pelo direito das pessoas escravizadas no Brasil.

Nascida escravizada em uma fazenda de propriedade da Ordem dos Jesuítas, no Piauí, foi levada para trabalhar como cozinheira, escravizada, na propriedade do Capitão Antônio Vieira de Couto, após a expulsão das missões pertencentes à Companhia de Jesus em decorrência das medidas impostas por Marquês de Pombal.
Em 6 de setembro de 1770, quando tinha 19 anos, escreveu uma carta ao governador da província de São José do Piauí, denunciando as violências e os abusos sofridos por ela e por outros trabalhadores, na fazenda em que estavam aprisionados.
Ante o exposto, somos favoráveis ao prosseguimento do Projeto de Resolução nº 15, de 2023, na forma do substitutivo ora apresentado.
Carlos Cezar - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/8/2023.

Thiago Auricchio - Presidente

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Andréa Werner
Favorável ao voto do relator
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